
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.065 - SP (2015/0005514-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANTONIO CLAUDIO DAS NEVES CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. ART. 51 DO CP. 
DÍVIDA DE VALOR. INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme decidido pela Terceira Seção deste Superior Tribunal 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.519.777/SP, 
representativo de controvérsia (de minha relatoria, ainda não 
publicado), "Nos casos em que haja condenação a pena privativa de 
liberdade e multa, cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que 
eventualmente a tenha substituído), o inadimplemento da sanção 
pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade".
2. Cumprida a pena privativa de liberdade, deve ser extinta a 
punibilidade do réu, independentemente do adimplemento da pena de 
multa.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.065 - SP (2015/0005514-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANTONIO CLAUDIO DAS NEVES CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão na 
qual dei provimento ao recurso especial para declarar a extinção da punibilidade 
do agravado, em razão do cumprimento da pena privativa de liberdade, ainda 
que pendente de pagamento a pena de multa.

Alega o agravante que, "apesar de seguir o rito de cobrança dos 
créditos fazendários, a multa decorrente de condenação criminal, mesmo após 
o trânsito em julgado da sentença condenatória, não perde seu caráter penal, o 
que advém do disposto no art. 5º, inciso XLVI, alínea 'c', da Constituição 
Federal e art. 32 do CP" (fl. 139). 

Salienta que "apenas o integral pagamento da multa, imposta 
como pena pela prática de um crime, é que se poderá cogitar de extinção da 
punibilidade pelo cumprimento da pena. Não sendo efetuado o pagamento da 
pena de multa, e mesmo após a sua cobrança ser transferida para a Fazenda 
Pública, não é possível extinguir-se a punibilidade do agente" (fl. 142).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão do feito ao órgão colegiado, "para que seja reformada a referida 
decisão, mantendo-se incólume o acórdão que não extinguiu a punibilidade ante 
a pendência do pagamento da pena de multa" (fls. 144-145).
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. ART. 51 DO CP. 
DÍVIDA DE VALOR. INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme decidido pela Terceira Seção deste Superior Tribunal 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.519.777/SP, 
representativo de controvérsia (de minha relatoria, ainda não 
publicado), "Nos casos em que haja condenação a pena privativa de 
liberdade e multa, cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que 
eventualmente a tenha substituído), o inadimplemento da sanção 
pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade".
2. Cumprida a pena privativa de liberdade, deve ser extinta a 
punibilidade do réu, independentemente do adimplemento da pena de 
multa.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja 
conclusão mantenho.

Com efeito, o art. 51 do Código Penal estabelece que:

Art. 51 - Transitada em julgado a sentença condenatória, a multa será 
considerada dívida de valor, aplicando-se-lhes as normas da legislação 
relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às 
causas interruptivas e suspensivas da prescrição. 

A respeito do tema, registro que, conforme decidido pela 
Terceira Seção deste Superior Tribunal por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial n. 1.519.777/SP, representativo de controvérsia (de minha relatoria, 
ainda não publicado), "Nos casos em que haja condenação a pena privativa de 
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liberdade e multa, cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que 
eventualmente a tenha substituído), o inadimplemento da sanção pecuniária 
não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade".

Dessa forma, cumprida a pena privativa de liberdade, deve 
ser extinta a punibilidade do réu, independentemente do adimplemento 
da pena de multa.

Nesse sentido, menciono ainda os seguintes julgados: 

[...]
2. A jurisprudência consolidada pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 845.902/RS, pacificou o 
entendimento no sentido de que, cumprida a pena privativa de 
liberdade, o inadimplemento da pena de multa não impede a 
extinção da punibilidade do réu, pois, com a edição da Lei n. 
9.268/1996, que alterou a redação do art. 51 do Código Penal, a 
pena de multa passou a ser considerada dívida de valor, a ser 
executada como dívida ativa da Fazenda Pública.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1447950/SP, Rel. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), 6ª T., DJe 5/6/2014, 
destaquei.)

[...]
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que o inadimplemento da pena de multa, ainda que 
imposta cumulativamente à reprimenda privativa de liberdade e 
a despeito de possuir natureza penal, não tem o condão de 
impedir a extinção da punibilidade do réu.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1442032/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, 5ª T., DJe 10/6/2014, grifei.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0005514-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.508.065 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003183220138260000  20140000139805  3183220138260000

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CLAUDIO DAS NEVES CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANTONIO CLAUDIO DAS NEVES CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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